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Assunto: Resposta à recomendação 17 do CCRUP sobre a alteração do Regulamento 

Delegado (UE) nº 2015/242 Resposta do CCRUP sobre a alteração do Regulamento 

Delegado (UE) nº 2015/242 
 

 

Caro Sr. Pavón, 
 

Muito obrigado pela sua resposta à consulta pública sobre o projeto de Lei da 

Comissão que altera as regras de funcionamento dos Conselhos Consultivos (CC) no 

âmbito do PIC. 
 

Na sua carta, refere-se ao ponto 2(b) do Anexo I do projeto de regulamento 

delegado, segundo o qual uma "organização [que] representa ou tem interesses 

económicos diretos ou indiretos relacionados com a utilização do ambiente marinho ou do 

espaço marítimo, com exceção da pesca comercial, da aquicultura ou da transformação, 

comercialização, distribuição e venda de produtos do mar" deve ser classificada na categoria 

de "organizações do sector" das partes interessadas. Ele manifestou o seu desacordo com este 

critério, dizendo que é arriscado "ao permitir a participação de organizações que não estão 

relacionadas com a defesa dos interesses da pesca sustentável; e a sua participação pode 

levar a conflitos que não contribuem para o funcionamento eficaz dos Conselhos 

Consultivos". 
 

Em resposta a isto, gostaria de desenvolver brevemente o objetivo prosseguido pelos 

critérios de classificação das organizações membros em duas categorias de partes 

interessadas. O objetivo destes critérios, tal como explicado durante a reunião inter-CCs de 

15 de julho, não é estabelecer as regras com base nas quais as organizações são elegíveis para 

aderir aos CC. A Comissão não pretende encorajar ou impedir a participação de qualquer 

novo tipo de organização nos CC, uma vez que a responsabilidade pela aprovação dos pedidos 

de adesão aos CC incumbe aos Estados-Membros. Por conseguinte, é da exclusiva 

responsabilidade dos ministérios competentes avaliar a relevância de cada pedido em relação 

aos objetivos pretendidos pelo CC em causa. Os critérios disponíveis no Anexo I do projeto 

de regulamento fornecem orientações sobre como os CC devem decidir sobre a classificação 

das organizações cujos pedidos já foram aprovados. No caso de uma organização que 

representa ou tem interesses económicos relacionados com a utilização do mar, que não seja 

a pesca comercial ou a aquacultura, aderir a uma CC, é importante que os nossos critérios 

proporcionem essa possibilidade e dêem orientações claras sobre como deve ser classificada. 
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